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1. Sumário executivo 
A avaliação confirma que os instrumentos essenciais do Programa de Cumprimento Normativo se 

encontravam instituídos: PPR, Código de Ética e Conduta, Política Anticorrupção e Infrações 

Conexas, Guia sobre Ofertas, programa de formação e canal de denúncias. A conclusão é 

globalmente favorável, mas não equivale a uma certificação absoluta da eficácia de todos os 

controlos, pois alguns indicadores operacionais não estavam consolidados por processo. 

Indicador Resultado 2025 Avaliação 

Formação anticorrupção 
362 colaboradores abrangidos; disponibilização 

de 09.12.2025 a 09.01.2026 
Executado;  

Universo médio de 

trabalhadores 
1 307  

Não é necessariamente o 

universo elegível da ação 

Canal de denúncias 
0 denúncias reportadas na evidência 

consultada; canal ativo 
Conforme, sem casos para 

testar prazos 

Ofertas e hospitalidades Registo eletrónico existente  Sem qualquer registo  

Conflitos de interesses Regras de comunicação e abstenção instituídas Sem qualquer registo  

Riscos altos do PPR Nenhum risco classificado como alto Mantém-se 

Não conformidades de 

corrupção 
Não foram identificadas ocorrências de 

corrupção ou infrações conexas  

 

Conclusão executiva: o PPR apresenta um grau de implementação substancial, com 

instrumentos estruturantes implementados e operacionais. A maturidade de medição é, porém, 

apenas parcial nas áreas de testes a controlos, due diligence de terceiros, conflitos de interesses 

e validação dos registos de ofertas. Estas limitações são tratadas no plano de ação e não impedem 

a aprovação do relatório, desde que a deliberação reconheça expressamente as reservas e 

determine o respetivo seguimento. 

 

2. Governação e coerência institucional 
A ata de 22 de dezembro de 2021 e o Manual de Prevenção, revisão 02/2024, identificam José 

Tiago Oliveira como pessoa designada para o cumprimento normativo. O PPR de fevereiro de 2025 

utiliza, contudo, uma formulação suscetível de sugerir que as funções de RCN cabem a uma equipa, 

identificando o Diretor de Compliance como interlocutor. Para assegurar responsabilidade 

individual clara e coerência com o artigo 5.º do RGPC, o presente relatório distingue o RCN 

formalmente designado da equipa que o apoia. 

Nível Titular Responsabilidade 

Accountability Órgão de administração Aprovação, supervisão, recursos e receção dos reportes. 

RCN José Tiago Oliveira 
Garantir e controlar a aplicação do programa, com 

independência, autonomia decisória e acesso à 

informação. 
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Nível Titular Responsabilidade 

Apoio técnico 

Departamento Jurídico e de 

Proteção de Dados, 

Qualidade/Controlo e áreas 

responsáveis 

Recolha de evidências, monitorização, testes e execução 

das medidas. 

Execução 
Diretores e responsáveis de 

processo 
Implementação dos controlos e prestação de evidência. 

Verificação 
Auditoria/Qualidade/Controlo, 

quando aplicável 
Testes independentes ou segregados e 

acompanhamento das ações. 

 

3. Metodologia e grau de implementação 
A classificação foi efetuada com base na existência do instrumento, na evidência de utilização e na 

possibilidade de verificação. Como a versão consultada do PPR não apresenta uma lista integral, 

fechada e numerada de medidas com ponderação própria, o presente relatório não calcula uma 

taxa legal global da matriz. Para fins exclusivamente executivos, avalia sete medidas transversais 

homogéneas, sem substituir a futura avaliação medida a medida. 

Medida transversal Grau Estado Previsão 

Código de Ética e Conduta 100% Concluída 
Mantido em revisão 

periódica 

Política Anticorrupção e Guia sobre Ofertas 100% Concluída 
Mantido em revisão 

periódica 

Canal de denúncias 100% Concluída e operacional Operação contínua 

Formação anticorrupção 90% Executada 
Consolidar no ciclo 

seguinte 

Comunicação do PPR e instrumentos 100% Concluída N/A 

Testes a controlos nas áreas críticas 25% 
Controlos descritos, testes não 

consolidados 
Concluir no plano 

de ação 

Due diligence e conflitos de interesses 50% 
Regras existentes; indicador anual 

não consolidado 
Concluir no plano 

de ação 

 

4. Indicadores e avaliação dos mecanismos 

4.1 Formação 

A formação interna sobre prevenção da corrupção foi disponibilizada no Moodle entre 9 de 

dezembro de 2025 e 9 de janeiro de 2026 e abrangeu 362 colaboradores. Os conteúdos incluíram 

tipos de corrupção, suborno e infrações conexas, conflitos de interesses, identificação e atuação 

perante suspeitas e mecanismos internos de combate à corrupção. A ação foi dirigida a todos os 

colaboradores. Não foi localizada evidência segura do universo efetivamente inscrito/elegível, das 
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conclusões aprovadas ou da taxa de aproveitamento, pelo que não se calcula uma taxa de 

cobertura com base no número médio anual de trabalhadores. 

4.2 Canal de denúncias 

O Portal do Denunciante manteve-se previsto como canal acessível, seguro e confidencial, com 

tratamento por equipa multidisciplinar. A documentação de auditoria disponível regista zero 

denúncias no período. Não havendo casos, não são aplicáveis indicadores de tempo de triagem, 

seguimento ou encerramento. Recomenda-se conservar um extrato anual do portal, ainda que 

com resultado zero. 

4.3 Ofertas, hospitalidades e conflitos de interesses 

O Guia sobre Ofertas e os formulários eletrónicos de registo encontravam-se implementados. Os 

ficheiros consultados contêm tanto entradas reais como registos de teste, não permitindo apurar 

com segurança, sem validação do proprietário do registo, o número anual definitivo. A existência 

de registo demonstra operacionalidade, mas a mistura de testes e registos reais prejudica o 

indicador. Quanto a conflitos de interesses, existem deveres de comunicação, abstenção, 

substituição do decisor, segregação de funções e reforço de validações, mas não foi localizado um 

indicador anual consolidado de declarações ou ocorrências. 

4.4 Perfil de risco 

Mantêm-se como áreas mais expostas a contratação e negociação com terceiros, pagamentos e 

alterações de dados bancários, recursos humanos e benefícios, relações com entidades públicas e 

ofertas/hospitalidades. A matriz vigente não contém riscos classificados como altos. A conclusão 

não prova, por si só, a eficácia dos controlos e deve ser lida conjuntamente com as reservas sobre 

testes e evidência. 

5. Plano de ação executivo 

N.º Ação Responsável Prazo Evidência de fecho 

1 Aprovar deliberação que confirme o RCN 

individual e a equipa de apoio. 
Órgão de 

administração Na aprovação Ata/deliberação. 

2 
Normalizar a matriz do PPR, numerando todas 

as medidas, responsável, evidência, grau e 

prazo. 
RCN + áreas 31.12.2026 Matriz integral validada. 

3 Limpar e encerrar anualmente os registos de 

ofertas, separando testes e entradas reais. DJPD/Compliance 31.12.2026 Mapa anual assinado. 

4 Criar registo anual de conflitos de interesses 

para funções expostas. DJPD + RH 31.12.2026 Registo e declarações. 

5 Executar amostragens documentadas em 

compras, pagamentos e RH. 
Qualidade/Controlo + 

áreas 31.03.2027 Relatórios de teste e ações. 

6 Consolidar export do Moodle: elegíveis, 

inscritos, concluídos e aprovados. RH + DJPD Próximo 

relatório anual Relatório da plataforma. 

7 Arquivar prova da divulgação interna e 

externa do relatório. DJPD + Comunicação 10 dias após 

aprovação 
Capturas, links e 

comunicação. 
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6. Conclusão  
Com base na evidência disponível, conclui-se que os instrumentos estruturantes do Programa de 

Cumprimento Normativo e do PPR se encontravam instituídos e operacionais em 2025. Não foram 

identificados riscos classificados como altos nem ocorrências de corrupção ou infrações conexas na 

documentação analisada. Esta conclusão não constitui certificação da eficácia de todos os controlos, 

pois subsistem limitações na quantificação integral das medidas, nos testes documentados, na validação 

dos registos de ofertas e nos indicadores de conflitos de interesses. 

 

Anexo. Quadro de evidência essencial 

Evidência Referência Estado 

PPR vigente Fevereiro de 2025 Disponível 

Código de Ética e Conduta Revisão 02 Disponível 

Política Anticorrupção e Guia 

sobre Ofertas 
12.02.2025 Disponíveis 

Deliberação inicial do RCN Ata de 22.12.2021 
Disponível; 

atualizar/ratificar 

Manual de Prevenção Revisão 02/2024 Disponível 

Formação anticorrupção 
Moodle, 09.12.2025–09.01.2026; 362 

participantes 
Evidência parcial 

Canal de denúncias Portal IntegrityLine; indicador anual zero 
Disponível; arquivar 

extrato 

Registos de ofertas Ficheiros Excel de 2025 Disponíveis;  

Publicitação do relatório Intranet e página oficial Pendente  
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Documento complementar ao relatório de avaliação anual 

da execução do Plano de Prevenção de Riscos de 

Corrupção e Infrações Conexas 

Exercício de 2025 
 

1. Objeto 
O presente documento complementa o Relatório de Avaliação Anual da execução do Plano de Prevenção 

de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas relativo ao exercício de 2025, adiante designado por “RAA 

2025”. 

A sua finalidade consiste em individualizar e quantificar, relativamente à data de 31 de dezembro de 

2025, o grau de implementação das medidas preventivas e corretivas constantes do Anexo II do Plano 

de Prevenção de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas, adiante designado por “PPR”, bem como 

identificar, quando aplicável, as ações pendentes e o prazo previsível para a respetiva conclusão. 

2. Natureza e âmbito do documento 
O presente documento tem natureza complementar e superveniente, não substituindo nem alterando 

retroativamente o RAA 2025. 

A avaliação reporta-se exclusivamente à situação verificada em 31 de dezembro de 2025. Os factos, 

medidas ou evidências posteriores àquela data são identificados separadamente e não são utilizados 

para aumentar retroativamente o grau de execução apurado no termo do período avaliado. 

O documento deve ser lido conjuntamente com: 

a) o PPR vigente durante o período avaliado; 

b) o Anexo II do PPR; 

c) o RAA 2025; 

3. Metodologia 

3.1. Unidade de avaliação 

Cada medida preventiva ou corretiva constante do Anexo II do PPR constitui uma unidade autónoma de 

avaliação. 

Quando uma mesma medida esteja associada a vários riscos ou processos, a avaliação deve permitir 

identificar eventuais diferenças na sua implementação. 

A descrição do risco e da medida é reproduzida de acordo com o PPR aprovado, sem alteração material 

do respetivo conteúdo. 

4.2. Fontes de informação 

A avaliação tem por base: 

a) documentos e procedimentos internos; 

b) registos operacionais e informáticos; 

c) atas, deliberações, relatórios e comunicações; 

d) registos de formação ou sensibilização; 

e) informação prestada pelas áreas responsáveis; 

f) testes ou verificações realizados; 
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g) outras evidências objetivamente adequadas à natureza da medida. 

A mera declaração de execução, desacompanhada de fundamentação ou evidência suficiente, não 

determina automaticamente a classificação da medida como integralmente implementada. 

4.3. Critérios de avaliação 

A avaliação considera separadamente: 

a) a existência e adequação do desenho da medida; 

b) a respetiva implementação operacional; 

c) a existência de evidência de aplicação durante o período; 

d) a realização de testes ou outras verificações de eficácia, quando aplicável; 

e) as ações ainda necessárias para a plena implementação. 

4.4. Escala interna de quantificação 

Para uniformização da avaliação, é adotada a seguinte escala interna: 

0% – Não iniciada: inexistência de ações comprovadas de implementação; 

25% – Implementação inicial: realização de ações preparatórias, sem operacionalização 

relevante; 

50% – Implementação parcial: execução de componentes relevantes, subsistindo elementos 

essenciais; 

75% – Implementação substancial: medida maioritariamente operacional, com ações 

complementares pendentes; 

100% – Integralmente implementada: medida operacional na extensão prevista e suportada por 

evidência adequada. 

Podem ser atribuídos valores intermédios quando a natureza da medida e a evidência disponível o 

justifiquem. A percentagem atribuída deve ser sempre acompanhada de fundamentação. 

A escala constitui uma metodologia interna de avaliação e não substitui a apreciação qualitativa da 

medida. 

4.5. Medidas contingentes 

Quando uma medida esteja preparada e operacional, mas não tenha sido acionada por não se ter 

verificado o evento que determinaria a sua utilização, devem ser registados separadamente: 

a) o grau de implementação da medida; 

b) a circunstância de não ter sido acionada durante o período; 

c) a evidência de que se encontrava disponível e operacional. 

4.6. Limitações 

A inexistência ou insuficiência de evidência deve ser expressamente registada. 

Se não for possível determinar com segurança o grau de execução de uma medida, deve ser utilizada 

a menção “não determinado”, acompanhada da respetiva fundamentação e da ação necessária para 

completar a avaliação. 

A aprovação deste documento não constitui uma certificação absoluta da eficácia de todos os controlos 

nem afasta a necessidade de acompanhamento, revisão ou teste das medidas. 
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5. Resultados 
Os resultados individualizados constam da matriz anexa, que integra o presente documento como Anexo 

I. 

A matriz distingue: 

a) o grau de execução em 31 de dezembro de 2025; 

b) a evidência disponível para suportar a classificação; 

c) as ações pendentes; 

d) o prazo previsível de conclusão; 

e) o estado existente à data de elaboração deste documento. 

Não é calculado um índice global de implementação, salvo se forem previamente definidos critérios 

objetivos de ponderação que atendam à relevância, complexidade e criticidade das diferentes medidas. 

6. Acompanhamento 
As áreas responsáveis devem confirmar a informação relativa às medidas que lhes estejam atribuídas 

e disponibilizar evidência suficiente ao Responsável pelo Cumprimento Normativo. 

Compete ao Responsável pelo Cumprimento Normativo: 

a) acompanhar a atualização da matriz; 

b) promover a validação das classificações; 

c) registar desvios e insuficiências de evidência; 

d) acompanhar as ações pendentes; 

e) reportar ao órgão de administração os atrasos ou riscos relevantes; 

f) assegurar que os futuros relatórios avaliam individualmente as medidas do PPR. 

A responsabilidade operacional pela execução de cada medida mantém-se na área identificada na 

matriz, sem prejuízo das competências gerais do Responsável pelo Cumprimento Normativo. 

7. Proteção da informação 
A versão integral do documento e da matriz é conservada no dossiê do Programa de Cumprimento 

Normativo. 

Quando se justifique, será preparada uma versão destinada a divulgação, preservando a informação 

legalmente exigível e omitindo apenas os elementos cuja restrição se encontre objetivamente 

fundamentada. 

8. Conclusão 
O presente documento complementa o RAA 2025 mediante uma avaliação individual, quantificada e 

fundamentada das medidas preventivas e corretivas constantes do Anexo II do PPR. 

As limitações de evidência e as medidas não integralmente implementadas encontram-se 

expressamente identificadas, juntamente com as ações previstas, os responsáveis e os prazos 

estimados. 
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ANEXO I 
MATRIZ DE AVALIAÇÃO INDIVIDUAL DAS MEDIDAS 

PREVENTIVAS E CORRETIVAS 

PPR 2025 | Versão de trabalho incompleta para validação interna 

 

1. Critério de preenchimento 
• Data de corte da avaliação: 31 de dezembro de 2025. 
• O grau de execução deve ser quantificado apenas após confirmação da área responsável e verificação da evidência. 
• As ações realizadas em 2026 devem constar apenas do campo “Evidência atualmente localizada”, sem alterarem retroativamente a situação de 2025. 
• Cada linha corresponde a uma medida autónoma, mesmo quando várias medidas estão associadas ao mesmo risco. 
• Escala proposta: 0% não iniciada; 25% inicial; 50% parcial; 75% substancial; 100% integralmente implementada. Valores intermédios carecem de 

fundamentação. 

2. Matriz de avaliação 

ID Processo / área Risco identificado Medida preventiva ou corretiva P/I/Nível Execução em 
31.12.2025 Evidência atualmente localizada 

GT-01.1 Gestão de topo / 
DCom 

Não determinação de 
objetivos anticorrupção de 
médio e longo prazo 

Existência de políticas internas. 1/2/2 100% 
Política aprovada pela Gestão de Topo a 
12/02/2025 e divulgada pelos canais 
internos da empresa. 

DC-01.1 DCom 
Eficácia dos mecanismos 
de controlo anticorrupção 
e infrações conexas 

Avaliação periódica da execução e 
eficácia do PPR em sede de 
auditoria interna. 

2/3/6 50% 
Apenas implementado em 2026: Relatório 
de auditoria Interna nº: 01/2026 de 
02/07/2026 
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ID Processo / área Risco identificado Medida preventiva ou corretiva P/I/Nível Execução em 
31.12.2025 Evidência atualmente localizada 

DPO-01.1 Gestão de topo / DPO Inexistência de Política de 
Privacidade Externa 

Comunicação sobre o tratamento 
e a gestão dos dados vertida em 
contratos ou comunicações 
efetuadas com terceiros. 

1/2/2 100% Aprovada e publicada a política de 
privacidade externa 

RH-01.1 Recrutamento / 
DGCH 

Concessão de vantagens 
indevidas em 
procedimentos de 
recrutamento e seleção de 
pessoal 

Etapas do processo de 
recrutamento e seleção 
formalmente definidas e 
partilhadas no sistema de gestão 
documental interno. 

2/2/4 50% 

Projetado para 2026, no âmbito do 
denominado “Projeto Darwin” e revisão e 
rebostecimento dos processos de 
Recrutamento e seleção. Processo já são 
auditados internamente e externamente 

RH-02.1 
Processamento de 
salários e abonos / 
DGCH 

Adulteração intencional da 
informação remuneratória 
e/ou benefícios 

Existência de tabelas salariais. 1/2/2 50% 

Projetado para 2026, no âmbito do 
denominado “Projeto Darwin” e revisão e 
rebostecimento dos processos de 
Recrutamento e seleção. Processo já são 
auditados internamente e externamente 

SI-01.1 Sistemas de 
informação / CISO 

Cedência ou divulgação 
ilegítima de dados 

Mecanismos de controlo interno, 
incluindo auditorias e controlo de 
documentos. 

2/3/6 100% 

Implementadas as políticas e controlos. A 
empresa iniciou o processo de 
certificação na ISO 27001, tendo já 
passado com sucesso a primeira fase da 
auditoria, que decorreu em Dez de 2025. 

FIN-01.1 DF / DCC / DCSS 

Atribuição ou promessa de 
benefícios, pecuniários ou 
não, por contrapartida de 
vantagem ou benefício 
próprio 

Adoção de boas práticas nas 
interações com entidades 
externas, vertida em guia próprio. 

2/3/6 100% 
Aprovado e diculgado o guia de ofertas 
assim como a Plataforma de registo de 
ofertas 

FIN-02.1 DF Adulteração da faturação 

Normas de emissão de faturas e 
notas de crédito formalmente 
definidas e controladas pelo 
sistema informático através de 
alertas. 

1/3/3 100% 

Todas as contas da empresa são 
fiscalizadas e auditadas por entidades 
externa e independentes, estando os 
relatórios disponíveis para consulta. Para 
além disso a empresa conta com o 
acompanhamento de um Conselho Fiscal. 
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ID Processo / área Risco identificado Medida preventiva ou corretiva P/I/Nível Execução em 
31.12.2025 Evidência atualmente localizada 

 

 

FIN-02.6 

 

 

DF 

 

 

Adulteração da faturação 

 

 

Mecanismos de controlo interno. 

 

 

1/3/3 

 

 

100% 

Todas as contas da empresa são 
fiscalizadas e auditadas por entidades 
externa e independentes, estando os 
relatórios disponíveis para consulta. Para 
além disso a empresa conta com o 
acompanhamento de um Conselho Fiscal. 

FIN-03.1 DF 

Aquisição de bens acima 
das necessidades reais ou 
com preços 
sobredimensionados; 
favorecimento ilegítimo na 
seleção de fornecedores 

Segregação de funções entre as 
equipas que identificam as 
necessidades e as que realizam a 
negociação e aquisição. 

2/3/6 100% 

Processo auditado internamente e em 
auditoria externa no âmbito da 
certificação ISO 9001. Para 2027 está 
prevista a revisão dos procedimentos pelo 
denominado “Projeto Darwin”. 
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